
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984629 - SP (2025/0065003-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE MAURICIO DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO LEMES - SP172933
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA.
CRIME DE FURTO QUALIFICADO. REPOUSO NOTURNO.
CIRCUNSTÂNCIA UTILIZADA PARA A MAJORAÇÃO DA PENA-
BASE. POSSIBILIDADE. NEGATIVAÇÃO DAS
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. INTERRUPÇÃO DO
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. REGIME INICIAL SEMIABERTO MANTIDO.
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS.
 AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida
alguma regra de direito.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n.
1.888.756/SP, Tema n. 1.087, relator Ministro João Otávio de Noronha,
ocorrido em , DJe de , sob a égide dos recursos25/5/2022 27/6/2022
repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que a causa de
aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do crime
de furto no período noturno) não incide no crime de furto na sua forma
qualificada (§ 4°). No referido julgamento, considerou-se razoável
admitir a possibilidade de a prática do furto durante o período de
repouso noturno ser considerada na primeira fase da dosimetria. No
voto do relator, foi mencionado que se a incidência da majorante no
furto qualificado mostra-se excessiva, poderá ser utilizada como
circunstância judicial negativa na primeira fase da dosimetria (art. 59 do
CP). Esse proceder propiciaria calibrar a reprimenda de modo a atender
o postulado da proporcionalidade diante do caso concreto.
3. Salienta-se que, em hipótese de inovação da jurisprudência, o
redimensionamento da dosimetria está relacionado, tão somente, à
afirmação do direito requerido pela parte, o que não implica em
reformatio in pejus. O julgador deverá fazer os imprescindíveis ajustes
para corrigir a ilegalidade e deslocar o repouso noturno, da terceira para
a primeira fase de dosimetria, sem agravar a situação do envolvido,
desde que a circunstância, descrita pelo Ministério Público, tenha sido
reconhecida na sentença condenatória.
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4. No presente caso, não se verifica flagrante ilegalidade na conclusão
adotada pelo Tribunal de origem, quando afasta a majorante relativa ao
repouso noturno, mas a considera como circunstância judicial,
exasperando a pena-base, situação observada no precedente
representativo da controvérsia.
5. A interrupção do fornecimento de energia elétrica em decorrência do
furto dos cabos é fator que desborda das consequências comuns da 
prática delitiva e autoriza o acréscimo da pena-base.
6. Definiu a jurisprudência desta Corte que o estabelecimento de regime
inicial mais gravoso para o cumprimento de pena é necessária a
apresentação de fundamentação específica, com base em elementos
concretos extraídos dos autos, consideradas as circunstâncias judiciais
previstas no art. 59 do Código Penal. Na hipótese, a existência de
circunstâncias judiciais negativas constitui fundamentação idônea para a
fixação do regime inicial semiaberto.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida
alguma regra de direito.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n.
1.888.756/SP, Tema n. 1.087, relator Ministro João Otávio de Noronha,
ocorrido em , DJe de , sob a égide dos recursos25/5/2022 27/6/2022
repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que a causa de
aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do crime
de furto no período noturno) não incide no crime de furto na sua forma
qualificada (§ 4°). No referido julgamento, considerou-se razoável
admitir a possibilidade de a prática do furto durante o período de
repouso noturno ser considerada na primeira fase da dosimetria. No
voto do relator, foi mencionado que se a incidência da majorante no
furto qualificado mostra-se excessiva, poderá ser utilizada como
circunstância judicial negativa na primeira fase da dosimetria (art. 59 do
CP). Esse proceder propiciaria calibrar a reprimenda de modo a atender
o postulado da proporcionalidade diante do caso concreto.
3. Salienta-se que, em hipótese de inovação da jurisprudência, o
redimensionamento da dosimetria está relacionado, tão somente, à
afirmação do direito requerido pela parte, o que não implica em
reformatio in pejus. O julgador deverá fazer os imprescindíveis ajustes
para corrigir a ilegalidade e deslocar o repouso noturno, da terceira para
a primeira fase de dosimetria, sem agravar a situação do envolvido,
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4. No presente caso, não se verifica flagrante ilegalidade na conclusão
adotada pelo Tribunal de origem, quando afasta a majorante relativa ao
repouso noturno, mas a considera como circunstância judicial,
exasperando a pena-base, situação observada no precedente
representativo da controvérsia.
5. A interrupção do fornecimento de energia elétrica em decorrência do
furto dos cabos é fator que desborda das consequências comuns da 
prática delitiva e autoriza o acréscimo da pena-base.
6. Definiu a jurisprudência desta Corte que o estabelecimento de regime
inicial mais gravoso para o cumprimento de pena é necessária a
apresentação de fundamentação específica, com base em elementos
concretos extraídos dos autos, consideradas as circunstâncias judiciais
previstas no art. 59 do Código Penal. Na hipótese, a existência de
circunstâncias judiciais negativas constitui fundamentação idônea para a
fixação do regime inicial semiaberto.
7. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

 
 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 539/565) interposto contra decisão
de minha relatoria (e-STJ fls. 526/534), que não conheceu do impetrado habeas corpus 
em favor de  JOSÉ MAURÍCIO DA SILVA SANTOS.

Narram os autos que o juiz singular condenou o paciente/agravante pela
suposta prática do crime de furto qualificado pelo concurso de agentes (art. 155, § 4º, IV,
do Código Penal). A pena foi fixada em 4 anos, 9 meses e 18 dias de reclusão, em regime
inicial semiaberto, além do pagamento de 24 dias-multa e de verba indenizatória de R$
100.000,00.

A defesa interpôs apelação criminal, que foi parcialmente provido, para
reconhecer a existência de crime continuado. Com isso, a pena foi reduzida para 2 anos,
9 meses e 18 dias de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 14 dias-multa. No entanto,
manteve a condenação, o regime semiaberto e a indenização de R$ 100.000,00. Confira-
se a ementa do julgado:

Furto qualificado pelo concurso de agentes- Subtrações de reguladores de
tensão de rede elétrica- Crimes cometidos em datas próximas, na mesma
estrada vicinal e provavelmente pelos mesmos comparsas- Identificação do
apelante por nota de posto de combustível no qual abasteceu, por duas vezes,
o veículo utilizado para o transporte das peças furtadas e apressadamente
abandonado pelos furtadores- Certeza da autoria justificada por prova
documental- Alegação de empréstimo de seu cartão bancário para pessoa de
nome desconhecido constituí álibi frágil e não objeto de prova em juízo-
Furtos consumados - Graves consequências para a população da Cidade de
Luiz Antônio que em duas noites diversas permaneceu privada de energia
elétrica- Fragilidade probatória não verificada - Condenação mantida-
Dosimetria da pena- Crimes ocorridos no mesmo local com intervalo de
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apenas quatro dias- Continuidade delitiva evidenciada- Concurso material
afastado- Pena reduzida a 02 anos, 09 meses e 18 dias de reclusão, em regime
inicial semiaberto, e pagamento de 14 dias-multa, na base mínima- Incabível a
substituição diante da grave consequência social dos furtos assim cometidos-
Verba indenizatória mantida no importe de cem mil reais, real prejuízo
causado pela ação delituosa que independe das condições financeiras do autor
do delito- Recurso da Defesa conhecido e provido em parte.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Neste , a defesa sustentou a ocorrência de constrangimentohabeas corpus

ilegal ao paciente, em razão das penas e do regime fixados.

Argumentou que o acréscimo de 1/5 na primeira fase da dosimetria da pena
foi indevido e desproporcional, pois a jurisprudência do STJ já afastou a incidência da
causa de aumento do repouso noturno para furtos qualificados (Tema n. 1.087 do STJ) e
as consequências do crime não extrapolaram aquelas que são próprias ao delito, uma vez
que a energia logo foi restabelecida.

Aduziu que a fixação do regime inicial semiaberto é ilegal, pois baseado na
gravidade abstrata do delito. Destacou, ainda, que o paciente é primário, sem
antecedentes e o crime não envolveu violência ou grave ameaça, de modo que deveria
cumprir pena no regime aberto.

Pediu, ao final, a concessão da ordem em para reduzir a pena- habeas corpus 
base e fixar o regime inicial aberto.

O  não foi conhecido (e-STJ fls. 526/534).habeas corpus

Neste agravo regimental, reitera a defesa a inidoneidade da fundamentação
adotada para majorar a pena-base e recrudescer o regime. 

Acrescenta, ainda, que o deslocamento do repouso noturno para a primeira
fase da dosimetria implicou em prejuízo ao paciente, que teve o regime de pena agravado
pela existência de circunstância judicial negativa.

Pleiteia, assim, seja reconsiderada a decisão, ou submetido o presente agravo à
análise do colegiado, para que seja a ordem concedida.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão,
cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Como relatado, insurge-se a defesa contra a fundamentação utilizada para
majorar a pena-base do paciente, bem como para recrudescer o regime de cumprimento
da pena.

Cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n.base não
pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 272.126/MG,
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 8/3/2016

; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS17/3/2016
MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe ; e HC n. 297.450/RS,16/6/2015 25/6/2015
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 21/10/2014 29/10/2014
.

Para melhor compreensão e deslinde do caso sob análise, oportuno transcrever
os fundamentos adotados na origem para majorar a basilar do paciente (e-STJ, fls. 34/35):

[...]

Na primeira etapa de dosimetria, analisadas as circunstâncias judiciais,
verifico que a parte acusada agiu com culpabilidade normal à espécie, tendo o
dolo sido regular ao respectivo tipo; os antecedentes não podem ser valorados
de modo negativo, eis que não há notícia de condenação criminal transitada
em julgado por crime praticado antes dos fatos em processo (STJ, HC
189.385 e Súmula n.º 444); são desconhecidas passagens de relevo da conduta
social do polo passivo em momentos não delitivos, o que impede a valoração
negativa nesse aspecto; também não há nos autos o conjunto elementos
biopsicossociais necessário para que se possa avaliar a personalidade da parte
ré, sendo por isso temerário qualquer juízo a respeito; os motivos, ao que
consta, foram os ínsitos à respectiva figura delitiva e já são punidos pela
própria previsão legislativa do crime; as circunstâncias foram desfavoráveis,
pois o crime foi praticado durante o repouso noturno, o que torna necessária
uma maior reprimenda, visto que, apesar de tal circunstância ser inaplicável
como majorante no caso de furto qualificado (Tema 1.087 do STJ), nada
impede que seja considerado como circunstância agravante na primeira fase
da dosimetria; as consequências foram desfavoráveis, pois do crime decorreu
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queda de energia e perda de qualidade da energia fornecida para a cidade de
Luiz Antônio, o que enseja repreensão mais aguda; e, por fim, não vislumbro,
quanto ao comportamento da vítima, nada a ser considerado negativamente
nesta etapa de dosimetria.

Assim, na espécie, presentes circunstâncias judiciais negativas, aumento a
pena mínima de 1/5, restando a pena-base em 2 anos, 4 meses e 24 dias de
reclusão e 12 dias-multa para cada furto.

[...]
             

Do excerto colacionado observa-se que as instâncias de origem apresentaram
fundamentação concreta para o acréscimo da pena-base.

Com efeito, embora esta Corte tenha se manifestado no sentido de ser a causa
de aumento do repouso noturno incompatível com o furto qualificado, entendeu que tal
fundamento pode ser utilizado para majorar a pena-base.

Em situações similares, confiram-se:  

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. CRIME DE FURTO
QUALIFICADO. REPOUSO NOTURNO. CIRCUNSTÂNCIA UTILIZADA
PARA O RECRUDESCIMENTO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 1.888.756
/SP, Tema n. 1.087, relator Ministro João Otávio de Noronha, ocorrido em 

, DJe de , sob a égide dos recursos repetitivos, firmou25/5/2022 27/6/2022
posicionamento no sentido de que a causa de aumento prevista no § 1° do art.
155 do Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) não
incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4°). No referido
julgamento, considerou-se razoável admitir a possibilidade de a prática do
furto durante o período de repouso noturno ser considerada na primeira fase
da dosimetria. No voto do relator, foi mencionado que se a incidência da
majorante no furto qualificado mostra-se excessiva, poderá ser utilizada como
circunstância judicial negativa na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP).
Esse proceder propiciaria calibrar a reprimenda de modo a atender o
postulado da proporcionalidade diante do caso concreto.

2. Salienta-se que, em hipótese de inovação da jurisprudência, o
redimensionamento da dosimetria está relacionado, tão somente, à afirmação
do direito requerido pela parte, o que não implica em reformatio in pejus. O
julgador deverá fazer os imprescindíveis ajustes para corrigir a ilegalidade e
deslocar o repouso noturno, da terceira para a primeira fase de dosimetria,
sem agravar a situação do envolvido, desde que a circunstância, descrita pelo
Ministério Público, tenha sido reconhecida na sentença condenatória.
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3. No presente caso, não se verifica flagrante ilegalidade na conclusão adotada
pelo Tribunal de origem, quando afasta a majorante relativa ao repouso
noturno, mas a considera como circunstância judicial, exasperando a pena-
base, situação observada no precedente representativo da controvérsia.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no REsp n. 2.082.231/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)17/10/2023 30/10/2023

 

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DOSIMETRIA. FURTO QUALIFICADO. REPOUSO
NOTURNO. TEMA N. 1.087 DESTA CORTE SUPERIOR.
DESLOCAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DA TERCEIRA PARA A
PRIMEIRA ETAPA DO CÁLCULO DA PENA. POSSIBILIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. No julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.890/SP, que deu origem
ao Tema n. 1.087, a Terceira Seção desta Corte Superior consolidou a tese de
que "a causa especial de aumento prevista no § 1º do art. 155 do Código Penal
(prática de furto no período noturno) não incide no crime de furto na sua
forma qualificada (§4º)".

Todavia, ficou expressamente ressalvada a possibilidade de que o Órgão
Judiciário, levando em consideração as circunstâncias do caso concreto,
majore a pena-base do delito em razão de ter sido praticado durante o repouso
noturno, desde que o faça de forma fundamentada e sem prejudicar a situação
geral do réu, como no presente caso.

2. "Desse modo, não é vedado ao Tribunal, em recurso exclusivo da defesa,
afastar a majorante do crime de furto cometido durante o repouso noturno e,
em seguida, com base nas circunstâncias do caso concreto - delito cometido
durante a madrugada, por volta de 02h10min -, considerar esse fato para o
recrudescimento da pena basilar, desde que, ao final, a sanção penal não
ultrapasse o quantum fixado na sentença e o regime prisional inicial não seja
alterado, como ocorreu na hipótese. Precedentes." (AgRg no HC n. 791.236
/PR, Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe .).31/3/2023

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.373.914/DF, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)30/11/2023 5/12/2023
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Do mesmo modo, o fato de ter sido interrompido o fornecimento de energia
elétrica em decorrência do furto dos cabos é fator que desborda das consequências
comuns da prática delitiva, o que autoriza o acréscimo da reprimenda.

Nesse sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO
MAJORADO POR REPOUSO NOTURNO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
CORRELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. NOVA DEFINIÇÃO JURÍDICA
DESCRITA NA DENUNCIA. ART. 383 DO CPP. EMENDATIO LIBELLI.
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
CULPABILIDADE DO AGENTE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. BIS
IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. CIRCUNSTÂNCIAS DIVERSAS PARA
JUSTIFICAR CADA VETORIAL. PLEITO DE AFASTAMENTO DA
AGRAVANTE DO PERIGO COMUM. QUESTÃO NÃO ANALISADA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É assente neste Tribunal o entendimento de que "o princípio da correlação
entre a denúncia e a sentença condenatória representa no sistema processual
penal uma das mais importantes garantias ao acusado, porquanto descreve
balizas para a prolação do édito repressivo ao dispor que deve haver precisa
correspondência entre o fato imputado ao réu e a sua responsabilidade penal"
(HC n. 321.154/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 

). Nesse sentido, o réu deve ter plena ciência dos fatos pelos quais22/6/2017
está sendo responsabilizado penalmente, a fim de que possa exercer seu pleno
direito de defesa. Impede-se, assim, que, ao final, seja condenado por fato
diverso do que lhe fora efetivamente imputado na denúncia.

2. Na hipótese, embora o Ministério Público tenha denunciado o paciente
como incurso no art. 155, caput, do Código Penal, e o Juízo monocrático o
condenado pela prática do delito descrito no art. 155, § 1º, do Código Penal,
os fatos imputados ao réu na inicial acusatória guardam correspondência com
aqueles reconhecidos na sentença, não restando configurada violação do
princípio da correlação. O Magistrado sentenciante aplicou corretamente o
instituto da emendatio libelli, previsto no art. 383 do CPP, que consiste na
atribuição de definição jurídica diversa ao arcabouço fático descrito na inicial
acusatória, ainda que isso implique agravamento da situação jurídica do réu,
mantendo-se, contudo, intocada a correlação fática entre acusação e sentença,
afinal, o réu defende-se dos fatos no processo penal.

3. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e
dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à
estreita via do habeas corpus, por exigirem revolvimento probatório.
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4. Descabe falar em bis in idem na dosagem da pena-base, pois a conduta do
réu, consistente no furto de cabeamento elétrico da rede pública, resultou duas
circunstâncias diversas, tendo a efetiva lesão ao erário e à coletividade
justificado o incremento da pena pela maior culpabilidade do agente, e a
suspensão do fornecimento de energia elétrica aos moradores da localidade do
fato fundamentado o desvalor das consequências do crime.

5. Evidenciado que o pleito de afastamento da agravante do perigo comum -
art. 61, II, 'd', do Código Penal - sob o fundamento de não ter sido
comprovada, não foi objeto de cognição pela Corte de origem, resta obstado o
exame da matéria por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incidir
em indevida supressão de instância e em violação da competência
constitucionalmente definida para esta Corte.

6. Agravo regimental não provido

(AgRg no HC n. 832.478/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)23/10/2023 27/10/2023

 

Quanto ao mais, definiu a jurisprudência desta Corte que o estabelecimento de
regime inicial mais gravoso para o cumprimento de pena é necessária a apresentação de
fundamentação específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos,
consideradas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal.

Foi editado, assim, o enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, segundo o qual
fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional
mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na
gravidade abstrata do delito (Súmula n. 440, Terceira Seção, julgado em , DJe 28/4/2010

).13/5/2010

No mesmo sentido, confiram-se as Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo
Tribunal Federal, respectivamente, : in verbis

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido
segundo a pena aplicada.

 

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada
permitir exige motivação idônea.

 

No caso dos autos, a existência de circunstâncias judiciais negativas constitui
fundamentação idônea para o agravamento do regime, para a prevenção e a repressão do
delito perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO
QUALIFICADO. PENA INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. IMPOSIÇÃO DO
REGIME INICIAL SEMIABERTO E NEGADA A SUBSTITUIÇÃO DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE
DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em caso de existência de duas circunstâncias qualificadoras, uma delas por
ser utilizada para qualificar o delito e a outra para exasperar a pena-base.

2. Estabelecida a pena em 2 (dois) anos de reclusão e sendo considerada
desfavorável uma circunstância judicial, é adequada a imposição do regime
inicial semiaberto - imediatamente mais gravoso do que o admitido pela
quantidade de reprimenda aplicada -, nos moldes do previsto no art. 33, §§ 2.º
e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

3. Considerada desfavorável uma circunstância judicial, está justificada a
negativa de substituição da pena privativa de liberdade por sanções restritivas
de direitos, nos moldes do art. 44, inciso III, do Código Penal.

4. Agravo desprovido. (AgRg no HC 601.228/SC, Rel. Ministra LAURITA
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe )20/10/2020 29/10/2020

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA,
AMEAÇA E ESTUPRO TENTADO. DOSIMETRIA. AGRAVANTE DO
ART. 61, II, F, DO CÓDIGO PENAL. RITO DA LEI MARIA DA PENHA
(ART. 17). BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME SEMIABERTO.
PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou
reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da
pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto
probatório e houver flagrante ilegalidade.
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III - A alegação de violação ao non bis in idem não merece prosperar, eis que,
"O art. 17 da Lei n. 11.340/2006 foi editado com a finalidade de refrear o
suposto agressor da mulher de reiterar nas condutas delituosas, não estando
mais sujeito ao mero pagamento de multa em decorrência de violência contra
a mulher. Já a agravante prevista no art. 61, II, "f", do CP, visa ao incremento
da pena diante da maior gravidade dos atos delituosos com prevalência de
relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência
contra a mulher. Dessa forma, patente a conclusão de que os preceitos
possuem fundamentos distintos, não sendo aptos à configuração do suscitado
bis in idem, não havendo nenhuma ilegalidade na incidência da aludida
agravante, aplicada em relação ao crime de ameaça, ainda que em conjunto
com outras disposições da Lei n. 11.340/2006" (AgRg no HC n. 459.128/SC,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ).16/11/2018
Precedentes.

IV - Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o
disposto no artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe
a análise do quantum da pena, bem como das circunstâncias judiciais
previstas no artigo 59 do mesmo diploma legal.

V - Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, eis que o
paciente detém circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo aplicável,
destarte, o regime mais gravoso sequente, qual seja, o semiaberto, no termos
do art. 33, parágrafo 3º do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC 596.298/SC, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 08/09/2020

).14/09/2020

 Acrescente-se, por fim, que, ao contrário do que afirma a defesa, não houve
agravamento da situação final do paciente, pois ainda que decotada a utilização do
repouso noturno na primeira fase, o regime não se alteraria, uma vez que já negativadas
as consequências do delito.

Assim,  nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0065003-6 HC 984.629 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15003996520228260589

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO LEMES 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO LEMES  - SP172933
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE MAURICIO DA SILVA SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MAURICIO DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO LEMES  - SP172933
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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